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Luz Elétrica e Força Motriz, para a cidade e subúrbios
incluindo: Penha, Santana, Vila Mariana, Cambuci, Água 
Branca, Lapa e Osasco. 

A chamada, publicada na quarta página do O 
Commercio de São Paulo em 16 de agosto de 1899, 

anunciava os serviços da São Paulo Railway, Light and Power 
Company Limited — empresa que, pouco tempo depois, substi-
tuiria o termo Railway por Tramway, evitando confusões com a 
companhia ferroviária inglesa São Paulo Railway Co. Ltd.. 

O anúncio revelava um aspecto fundamental da forma como 
se organizava e se imaginava o espaço da capital paulista no 
fi nal do século XIX. 

Chama a atenção, em especial, a distinção estabelecida entre 

“cidade” e “subúrbios”, categoria que incluía regiões hoje con-
sideradas centrais ou pericentrais, como Penha, Santana, Vila 
Mariana, Cambuci e Lapa. 

A aparente simplicidade dessa classifi cação evidencia não 
apenas o acelerado processo de expansão territorial de São 
Paulo, mas também a maneira como a implantação da infra-
estrutura elétrica participava da construção de novas hierar-
quias espaciais e de novas concepções sobre o que signifi cava
pertencer à cidade moderna. 

A empresa também apresentava o escopo de seus serviços, 
declarando-se apta para o fornecimento de “corrente elétrica 
para luz, força motriz, calor, cozinha e outros misteres”, desta-
cando que o serviço seria contínuo e que a energia poderia ser 
utilizada “a qualquer hora do dia ou da noite”.

2



O anúncio esclarecia ainda que as “casas particulares” poderiam usufruir 
do fornecimento de duas maneiras. 

Na primeira, a instalação dos fios e lâmpadas custaria 15$000 por 
lâmpada, sendo o valor pago integralmente ou parcelado em prestações 
mensais ao longo de um ano. Na segunda, caso o proprietário firmasse 
um contrato de fornecimento por vários anos, a instalação seria realizada 
gratuitamente. 

A corrente elétrica era comercializada ao preço de 800 réis por quilowat-
t-hora, e o anúncio apresentava uma série de argumentos destinados a 
convencer os futuros consumidores das vantagens da nova tecnologia. 

Segundo a companhia, uma lâmpada elétrica custava cerca de 40 réis 
por hora de funcionamento, valor que correspondia à metade do custo 
da iluminação a gás e se equiparava ao do querosene, com a vantagem 
adicional de não apresentar os riscos de acidentes associados às formas 
tradicionais de iluminação.

A propaganda da nova tecnologia prosseguia enfatizando a superiorida-
de da luz elétrica em relação aos seus concorrentes. Segundo o anúncio, 
“o ar dos aposentos não é por ela viciado, nem há produção perceptível 
de calor, como acontece com o gás e o querosene, removendo assim um 
inconveniente sério para este clima, especialmente nos meses do verão”. 

A comparação não se restringia aos aspectos econômicos ou técnicos. 
Ao destacar que “o escapamento de gás” e os “maus cheiros resultantes 
quer do gás, quer do querosene” eram completamente eliminados, a com-
panhia associava a eletricidade aos discursos de higiene e salubridade 
que ganhavam força nas grandes cidades ao final do século XIX. 

Assim, “só pelo lado da higiene a luz elétrica oferece imensa superiorida-
de sobre outra qualquer forma de iluminação a gás ou a óleo”.

No centro da cidade de São Paulo, uma luminária de rua a gás restaurada 
e prreservada pela prefeitura como memória de um tempo pré-energia elétrica.
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Con trato de for necim ento
de ener gi a entre a Light e a Cas a da Boia .
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A estratégia comercial evidencia que, naque-
le momento inicial, a eletricidade ainda não era 
percebida como um serviço universal ou indis-
pensável, mas como uma tecnologia cujo con-
sumo precisava ser estimulado e cuja infraestru-
tura demandava investimentos signifi cativos por 
parte das empresas e dos consumidores. 

Assim, a Light buscava convencer os paulis-
tanos a aderirem a uma nova forma de habitar, 
trabalhar e experimentar a cidade, que era mais 
higiênica e econômica.

A Light and Power também promovia intensa-
mente seus motores elétricos, destacando suas 
vantagens em relação às formas tradicionais de 
geração de força motriz.

Segundo a propaganda, um motor elétrico de 
50 cavalos-vapor ocuparia pouco mais de um 
metro quadrado, representando uma signifi ca-
tiva economia de espaço, além de eliminar in-
convenientes associados às máquinas a vapor, 
como o armazenamento de carvão e a produ-
ção de cinzas.

A empresa oferecia equipamentos os quais
variavam de meio a mil cavalos-vapor, com
condições especiais de contratação de acordo 
com a potência instalada e o número de horas 
necessárias para sua instalação.

A corrente elétrica fornecida mediante paga-
mento de uma taxa fi xa mensal era apresentada, 
ainda, como uma alternativa mais econômica 
do que as máquinas movidas a vapor ou a gás 

Em nosso acervo, preserva-
mos o contrato de prestação 
de serviço nº 1203 (01/115),
fi rmado entre a The São Pau-
lo Tramway, Light and Power 
Company Limited e a ofi cina 
mecânica localizada na Rua 
Florêncio de Abreu, nº 11 —
a Casa da Boia. 

O documento previa o 
fornecimento de corren-
te elétrica para um mo-
tor de 17 cavalos-vapor, 
ao custo de 179 réis por 
quilowatt-hora, estabe-
lecendo ainda um con-
sumo mínimo mensal 
de 216$000.

O documento es-
tabelecia condições 
rigorosas de pa-
gamento e incluía 
cláusulas que man-
tinham a proprie-
dade dos motores 
sob controle da 
companhia até a
quitação integral 
do contrato.
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No verso do contrato encontravam-se as regras e regulamentos que disci-
plinavam o fornecimento da corrente elétrica, evidenciando as obrigações e 
responsabilidades que acompanhava a adoção da energia elétrica. 

A primeira cláusula estabelecia que a companhia seria responsável pela 
instalação da rede entre a canalização principal e o imóvel do consumidor, 
cabendo a este arcar com os custos das instalações internas destinadas à 
utilização da força motriz.

A cláusula terceira determinava que os agentes da empresa teriam livre 
acesso ao estabelecimento em horários razoáveis para realizar inspeções, 
efetuar reparos ou retirar equipamentos em caso de suspensão do forne-
cimento. 

Já a cláusula quinta atribuía ao consumidor a responsabilidade pela 
manutenção e conservação das instalações internas, tornando-o
responsável por eventuais prejuízos decorrentes de negligência. 

O contrato previa ainda que sua rescisão deveria ser comunicada 
com antecedência mínima de um mês.

A contratação do fornecimento de energia elétrica implicava a
adesão a um conjunto de normas técnicas, econômicas e adminis-
trativas que defi niam as relações entre empresas concessionárias e 
consumidores. 

Se a publicidade da Light apresentava a eletricidade como sinôni-
mo de liberdade, economia e progresso, os contratos revelam que 
sua implementação dependia da construção de novas formas de 
controle, fi scalização e responsabilidade compartilhada. 

Det al hes  do con trato most  ram que a Light poder ia  exigi r uma caução antecipada par a in icia r o for necim ento de ener gi a e os  compr omiss  os  tin ham que 
ser  acor dados  anual mente. Al ém da ener gi a a Light também for necia  os  motor es  el étricos  que for am us ados  na pr odução da Cas a da Boia .
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A chegada da São Paulo Tramway, Light and 
Power Company Limited à capital paulista, em 
1899, ocorreu em um momento de forte expan-
são urbana. 

Entre 1872 e 1900, a população da cidade 
cresceu de cerca de 31 mil para quase 240 mil 
habitantes, impulsionada pela economia cafe-
eira, pela imigração e pela intensificação das 
atividades comerciais e industriais. 

Esse crescimento ampliou a demanda por 
infraestrutura urbana, especialmente ilumina-
ção, transporte e força motriz.

A iluminação pública era 
baseada em lampiões a óleo e, 
posteriormente, a gás, enquanto 
oficinas e fábricas dependiam de 
máquinas a vapor ou sistemas 
próprios de geração. 

A criação da San Paulo Gas 
Company, em 1872, marcou 
uma primeira reorganiza-
ção da experiência urbana, 
ampliando a circulação 
noturna e transformando 
hábitos cotidianos (ver edito-
rial San Paulo Gas Company 
e as promessas desiguais da 
modernização).

É nesse quadro que a eletricidade começa a 
se estruturar como alternativa técnica ainda 
incipiente, voltada sobretudo à iluminação e à 
força motriz industrial.

Mais do que uma substituição imediata, 
tratava-se de um campo em disputa: diferentes 
sistemas energéticos coexistiam, competindo 
por espaço, investimento e legitimidade. 

A chegada da Light à cidade, em 1899, 
intensifica essa disputa e reposiciona o 
problema da energia como questão central da 
reorganização urbana.

Fundada em Toronto em 7 de abril de 1899, a 
Light resultou da articulação entre investidores 
norte-americanos e canadenses, liderados por 
William Mackenzie e pelo engenheiro Frederick 
Stark Pearson, que identificaram no Brasil um 
mercado de serviços urbanos com alto poten-
cial de retorno. 

Sua implantação em São Paulo dependeu de 
uma rede de mediações políticas e econômicas 
que conectava o capital internacional às instân-
cias decisórias locais.

Intermediários como Francisco Gualco e An-
tônio Augusto de Souza desempenharam pa-
pel decisivo na obtenção das concessões que 
garantiram à empresa o direito de explorar a 
iluminação pública e a tração elétrica. 

A chegada da energia elétrica troxe modernidade à capital, seja com o fim 
dos bondes de tração animal, seja com a possibilidade de desfrutar das 
comodidades da nova tecnologia.
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A autorização federal 
concedida pelo Decreto nº 3.349, de 1899, 

estabelecia mecanismos jurídicos que permitiam à com-
panhia atuar diretamente no país por meio de representantes com
amplos poderes administrativos e legais.

O início da atuação da Light encontrou resistências imediatas 
por parte de concessionárias locais, a exemplo do confl ito com a
Viação Paulista que ultrapassou os limites institucionais, manifestan-
do-se também nas ruas, na disputa pelo espaço físico de instalação de 
trilhos e postes (SOUZA, 1982. p.30).

A consolidação da empresa ocorreu com a absorção da Viação Pau-
lista e da Companhia Água e Luz  entre 1900 e 1901, o que lhe conferiu 
posição dominante na organização dos serviços urbanos emergentes.

A partir daí, a expansão da Light passou a envolver a própria produção das condi-
ções técnicas de funcionamento da cidade com a inauguração da Usina de Parna-
íba, em 1901, marcando o início da centralização da geração de energia e da cres-
cente dependência da cidade em relação à chamada “hulha branca”, ou energia 
hidráulica.

A empresa estruturava sua demanda, impulsionando a industrialização ao
disponibilizar força motriz em larga escala e incentivando a substituição das
máquinas a vapor.

A expansão da empresa atingiu novo patamar em 1912, com a criação da holding 
Brazilian Traction, Light and Power Company Limited, responsável por centralizar a 
gestão fi nanceira e administrativa das operações do grupo no Brasil. 

No mesmo contexto, a incorporação da San Paulo Gas Company evidenciou 
uma estratégia mais ampla de integração dos diferentes sistemas energéticos 
sob controle da Light. 

Obr as  da Usin a de Par naíba. Inaugu rada em 1901 foi a pr im ei ra a ge rar  
el et ricidade par a a capit al  paul ist  a. Décadas  depois  ser ia m con st ruídos  os  
res er vatória  da Guar apir anga  e Bill  in gs. Au
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Acervo Folha de São Paulo

A Light obteve seu primeiro resultado
expressivo na iluminação pública em 1906, 
ao fi rmar um contrato com comerciantes da 
Rua Barão de Itapetininga, no centro pau-
listano. O objetivo era estimular o comércio 
noturno e atrair consumidores para a região.

No ano seguinte, empresários, industriais 
e bancos instalados no chamado triângu-
lo histórico — formado pelas ruas Direita, 15 
de Novembro e São Bento — organizaram 
um abaixo-assinado solicitando ao gover-
no a manutenção da iluminação elétrica 
implantada durante as comemorações da
Proclamação da 
República, pedido 
que acabou sen-
do aceito pelas
autoridades. 

Ainda no ano 
anterior, outro 
movimento de-
monstra como 
se deu  o cres-
cimento da 
Light, quando 
a empresa 
se estabele-
ceu no Rio de 
Janeiro, em 
1905.

Foi ape-
nas no ano 
de  1911 que 
a compa-

nhia conseguiu estabelecer seu primeiro contra-
to ofi cial com a municipalidade paulistana.

O acordo de 14 de março de 1911  previa a
implantação e fornecimento de iluminação
elétrica por dez anos em importantes vias da
cidade, como as avenidas Brigadeiro Luís An-
tônio e Higienópolis, no mesmo dia o governo
assinou outro contrato para iluminação da
Estrada da Penha, atual Avenida Celso Garcia, 
ruas dos bairros da Penha, Avenida Água Bran-
ca, Parque Antártica, ruas Guaicurus e Trindade, 
e ruas do bairro da Lapa por cinco anos.

Em 31 de agosto do mesmo ano a Light
reforçou o serviço de ilumi-

nação da Aveni-
da Paulista com 
a instalação de 
59 lâmpadas 
para melhorar 
o fornecimen-
to de luz em um

bairro residencial das elites, que ainda era abas-
tecido majoritariamente por lampiões a gás. 

Em 29 de abril de 1912, foi assinado outro
contrato para instalação de 232 lâmpadas nas 
vias Florêncio de Abreu, Avenida Tiradentes,
Avenida Rangel Pestana, ruas e alamedas do bair-
ro dos Campos Elíseos, Santa Efi gênia, Liberdade e 
ruas do centro comercial, até então não ilumina-
das por eletricidade. (SOUZA, 1982. p.138-141).

Os contratos de fornecimento da Light para
Rizkallah Jorge não se restringiram ao âmbito 
empresarial. 

Nosso acervo também salvaguarda um recibo 
de depósito referente à sua residência na Ave-
nida Paulista, nº 28 (01/138), evidenciando que a 
incorporação da eletricidade extrapolava o es-
paço produtivo e passava a redefi nir também o 
ambiente doméstico, onde o consumo de ener-
gia se associava a novas formas de conforto, 
distinção social e modernidade.

Con trato de for necim ento de ener gi a par a a res idência  de Rizkall  ah Jor ge 
na Avenida Paul ist  a que con tava com post  es  de luz e bon des  el étricos .
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A própria Casa da Boia comercializava diversos objetos associados à 
eletrifi cação dos interiores, como canoplas, plafons, ornamentos para 
emendas de lustres, soquetes, diferentes modelos de lustres, arandelas e 
luminárias de mesa, além de registrar, em seus livros-caixa, transações
comerciais realizadas com a própria Light. 

A documentação preservada pela Casa da Boia evidencia que a eletri-
fi cação de São Paulo não foi um processo linear de substituição tecnoló-
gica, mas se caracterizou por disputas entre companhias e sistemas téc-
nicos concorrentes, que ofereciam soluções distintas para o transporte, a

iluminação e a produção de energia, bem como pela capacidade da Light 
de construir gradualmente novas formas de compreender e organizar o 
espaço urbano, o trabalho e a vida cotidiana.

Se a publicidade da Light prometia economia, higiene e progresso, os 
contratos revelam as complexas relações materiais, jurídicas e técnicas 
que sustentavam essa promessa. Além de testemunhar a chegada da
eletricidade na cidade, os documentos preservados em nosso acervo
permitem compreender como a modernidade urbana foi negociada,
institucionalizada, regulamentada, contratada e administrada. 

Contrato de fornecimento de energia para a residência de Rizkallah Jorge

na Avenida Paulista que contava com postes de luz e bondes elétricos.

O salão de vendas da Casa da Boia na déca-
da de 1920, repleto de lustres, mostra como 
a eletricidade representou, também, uma 
oportunidade de negócios para a empresa.
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Diretor: Mario Rizkallah
julho, 2026

O edifício Alexandre Mackenzie, 
foi construído para ser sede da 
Light. Inaugurado em 1929, hoje 
abriga um shopping que tem
o nome da antiga companhia
de energia. 
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